FENAJUFE CLASSISTA, INTERNACIONALISTA, FORA DA CUT GOVERNISTA, E INDEPENDENTE DE GOVERNOS E PATRÕES PARA CONSEGUIR O PCS-4 E O PLANO DE CARREIRA E BARRAR O CONGELAMENTO SALARIAL DO GOVERNO LULA
Quem se defende porque lhe tiram o ar ao lhe apertar a garganta, para este há um parágrafo que diz: ele agiu em legítima defesa.

Mas o mesmo parágrafo silencia quando vocês se defendem porque lhes tiram o pão. 

E, no entanto, morre quem não come, e quem não come o suficiente morre lentamente. Durante os anos todos em que morre não lhe é permitido se defender
Bertold Brecht – Quem se defende
............................................. 

Homens da Inglaterra, por que arar 

Para os senhores que vos mantêm na miséria? 

Por que tecer com esforço e cuidado 

As ricas roupas que vossos tiranos vestem? 

A semente que semeais, outro colhe 

A riqueza que descobris, fica com outro 

As roupas que teceis, outro veste 

As armas que forjais, outro usa. 

Semeai - mas que o tirano não colha 

Produzi riqueza - mas que o impostor não guarde 

Tecei roupas - mas que o ocioso não as vistas 

Forjais armas - mas que usareis em vossa defesa ...
Percy Bysshe Shelley - Carta aos Homens da Inglaterra
............................................
Não se pode dizer independente aquele que defende o Governo Patrão. No mínimo é um escravo dele.

Não se pode servir a dois senhores: ou servimos à nossa Classe ou servimos ao patrão.
..............................................
Conjuntura Nacional e Internacional
1.   A crise foi embora. Só não foi para os Trabalhadores desempregados ou subempregados, que já estavam em crise permanente, antes e depois da crise do Capitalismo.
2.   Por outro lado bilhões e bilhões de reais são doados para empresários pilantras, malandros que sempre mamaram na teta do Estado.
3.   A marolinha de Lula já tirou milhões de empregos no Brasil, jogando as Trabalhadoras e Trabalhadores na informalidade e na penúria. No país da dengue, da hanseníase, o Presidente Lula vem dizer que seus heróis são os usineiros, que nada mais são que os antigos donos de escravos negros e que agora possuem escravos de todas as cores.

4.   Lula, em plena crise do capitalismo afirmou e orientou que os Trabalhadores não devem reclamar e não devem lutar por melhorias durante a crise. Segundo ele, portanto, os Trabalhadores devem ficar quietos enquanto ele, Lula, doou bilhões de reais para os grandes capitalistas que não conseguiram administrar os seus negócios e enganaram todo mundo. Segundo Lula, um empresário pilantra não pode quebrar, mas um Trabalhador honesto pode ficar desempregado.
5.   Estas são as posições do Governo Federal diante da crise sistêmica do capitalismo. Lula e seus aliados se sentem incomodados com a crise. A Vale teve uma redução em 50% no seu lucro.
6.   E por que Lula se sente incomodado? Porque Lula transformou o Brasil no país mais atraente e mais estabilizado para a exploração capitalista no mundo. O Governo Federal do PT, PC do B, e seus aliados PMDB, PR, PV, PSB, PRB, PSC, PTB, PDT, PP conseguiu os melhores índices históricos do “risco Brasil”. O risco Brasil se mede pela estabilidade da exploração capitalista e pela confiança dos banqueiros e do capital nos Governos.
7.   Traduzindo: Lula tornou, junto com seus aliados, o Brasil no país mais confiável para a exploração capitalista no planeta.

8.   Toda esta façanha faz que os outros partidos capitalistas como o DEM e PSDB fiquem revoltados, já que Lula conseguiu ser mais competente e ganhou a confiança dos banqueiros, usineiros, empreiteiros, madeireiros, agrolatifungicidas (exploradores do agrolatifúndio cancerígeno, também chamados de agronegócio).
9.   Nas campanhas eleitorais o PT tem sido contemplado por milhões de reais de todos estes segmentos do capitalismo, muito mais que o DEM e PSDB.

10. O governo capitalista de Lula privatizou as rodovias federais, continuou com a venda dos poços de petróleo, não reestatizou a Vale do Rio Doce, não devolveu os mais cinqüenta direitos retirados por FHC, PSDB e DEM, manteve emprestado do PSDB o Presidente do Banco Central, trouxe o pessoal todo do agrolatifúndio para o governo como o dono da Sadia, por exemplo, e trouxe as figuras dos governos militares da ditatura, como por exemplo Reinhold Stephanes (foi deputado federal pela ARENA, PDS, PFL, PMDB e um dos que apoiaram e participaram ativamente dos governos militares).
11. Iludiu o MST e deu uma banana para a Reforma Agrária. Prefere o moto-serra de ouro Blairo Maggi.
12. No Governo Lula os Movimentos Sociais como o MST e o ANDES, por exemplo, foram e são duramente perseguidos.

13. No campo, nos morros e na periferia das cidades a morte ronda diariamente os Trabalhadores e Trabalhadoras, sob os olhos do Governo Lula e seus aliados. O trabalho escravo continua em alta.
14. Os programas assistencialistas não conseguem mais esconder os verdadeiros objetivos do governo capitalista neoliberal de Lula.

15. As parcerias público-privadas são a base do PAC. Ou seja, mais privatização da coisa pública.

16. Apesar da alta popularidade de Lula (83%), a crise do capitalismo fez com que o Governo, em maio de 2009, refizesse as contas e agora admite que o país terá zero de crescimento em 2009, ou até abaixo de zero. Leia-se: lá vem mais alguns milhões de desempregados pela frente e alguns bilhões a mais para os capitalistas. Confirmou-se e o país em 2009 simplesmente andou de ré.
17. Como já era esperado, o Brasil não poderia ficar de fora da crise, pois o Brasil é altamente dependente, como colônia que é do capitalismo, que é global. Os anos dourados foram dados pela conjuntura internacional, assim como a crise sistêmica do capitalismo no Brasil, também o é pela conjuntura internacional.
18. E para esconder a crise e jogar tudo debaixo do tapete o Governo Federal conta com alguns aliados especiais.

19. A CUT pelega, que não pensa mais em Greve Geral, Fora não sei quem. Agora o negócio é outro: a desmobilização das Trabalhadoras e Trabalhadores. Não deixar que os Trabalhadores e Trabalhadoras se mobilizar para enfrentar os patrões. Esta é a atual tarefa da CUT.
20. Outro aliado é a UNE. Esta defende o Governo Federal e até ganhou sede nova pelos préstimos ao Governo. Foi a medalha de honra pela defesa do Governo.
21. A CTB, no mesmo caminho: defesa a qualquer custo do Governo Federal. O PC do B afinal é parte do Governo Federal.
22. A saída para as Trabalhadoras e Trabalhadores será exigir o fim da doação de dinheiro para os empresários, exigir a estabilidade para os Trabalhadores (até a França fez isto), exigir dos Governos Federais, Estaduais e Municipais que não diminuam o investimento público.
23. E principalmente que o Governo Federal não envie mais os 250 bilhões de reais anuais para os banqueiros e destine este dinheiro para os Trabalhadores, principalmente em forma de Serviço Público.

24. No cenário internacional, a conjuntura de crise sistêmica do capitalismo, mudou completamente as diretrizes do neoliberalismo.
25. Possivelmente esta crise será maior que a crise de 1929. Todos os dias os Governos dos países e a imprensa internacional insistem em dizer que o pior da crise já passou. E incrivelmente, no outro dia está pior.

26. A falência da maior montadora de veículos do planeta, da maior seguradora do planeta, do maior banco do planeta e outros “maiores do planeta” não deixa dúvidas: a crise é enorme.
27. A Grécia quebrou. Espanha, Portugal e outros estão próximos de uma quebra.

28. E por que os governos e imprensa insistem em esconder a crise, apesar das falências e dos 50 milhões de Trabalhadoras e Trabalhadores que perderam os seus empregos?

29. Porque é necessário mitigar os efeitos de uma crise como esta, pois poderia colocar o sistema capitalista em ruínas completamente.

30. O neoliberalismo defendia o Estado Mínimo. Agora o Estado pode socorrer os banqueiros falidos e empresários com trilhões de dólares, que nunca serão recuperados, pois são doações.

31. O neoliberalismo defendia que o Estado não deveria regular o Deus Mercado. Agora pode e regulamenta dizendo que o Estado tem que dar mais dinheiro para eles. E agora o mercado não é bem aquilo que diziam.

32. E onde ficou mesmo aquela Lei de Responsabilidade Fiscal, que foi adotado pelo capitalismo e os países colônias foram obrigados a adotar? Onde está agora aquela Lei que dizia que não se pode gastar com coisas não previstas? Que tem que ter limite com gasto com Servidores Públicos? E o limite do dinheiro público para os banqueiros? É diferente?
33. Portanto, o capitalismo está fazendo uma operação de guerra para continuar a sua trajetória de exploração da força de Trabalho no planeta. E não se faz de rogado: se precisar mudar o discurso, sem nenhum problema. Pode mudar, desde que fique tudo igual.
34. A eleição de Obama foi mais um truque: dar a aparente igualdade entre brancos e negros para os estadunidenses, para que eles não percebessem que Obama será somente um negro que ocupará a casa branca. Seu papel se resume em garantir a exploração dos Trabalhadores e Trabalhadoras nos Estados Unidos e nas colônias, como o Brasil, Índia, e tantos outros.

35. Demorou apenas 15 dias para que o Presidente dos estadunidenses ordenasse o envio de 20.000 soldados a mais para o Iraque. Este era o Presidente da paz.
36. No entanto, esta crise poderá gerar uma grande oportunidade para a Classe Trabalhadora avançar em suas conquistas, pois toda crise do sistema, pode avançar para a barbárie, como pode avançar para as revoluções.

37. A responsabilidade, neste momento, principalmente dos dirigentes Sindicais e Movimentos Sociais é enorme, devido à grande demanda que os espera.

38. O Capitalismo em si não deixará o osso por si só. Somente o embate direto fará com que deixem de explorar a Classe Trabalhadora.

39. E para a FENAJUFE a responsabilidade de reorganizar as Trabalhadoras e Trabalhadores, enquanto entidade de caráter nacional é muito maior.

40. Mas o que observamos não é isto. Há, nitidamente, grupos políticos no comando da FENAJUFE que estão mais preocupados em defender o Governo Federal e defender a CUT.
41. A CUT hoje é uma ante-sala do Governo Federal. O seu ex-presidente foi participar do Governo Lula e a partir daí, a CUT perdeu todo o seu caráter de defesa dos Trabalhadores e jogou sua história no ralo, aliando e participando de um governo capitalista, neoliberal e corrupto.
42. A FENAJUFE deve rever o que está acontecendo e resgatar o seu passado de Lutas e defesa intransigente dos Trabalhadores e Trabalhadoras, principalmente das Servidoras e Servidores Públicos no MPU e no judiciário federal.
43. Atualmente a CONLUTAS é a referência de Luta no país: independente do Governo Federal, luta pela defesa do Serviço Público, pela defesa dos Trabalhadores e Trabalhadoras. Defende a Classe Trabalhadora e não a classe patronal. É internacionalista e Classista.
44. Se a CUT defende intransigentemente o Governo Federal, e o Governo Federal é o nosso patrão, estamos fortalecendo o patrão nas nossas negociações, nos nossos direitos, e enfraquecendo as Servidoras e Servidores Públicos. No caso nosso, estamos fortalecendo o Governo Federal e enfraquecendo as nossas Lutas.
45. Lembre-se que Lula não teve coragem, sequer, de devolver o Mandato Classista retirado por FHC.

46. Somente a CONLUTAS tem a independência para Lutar contra o Governo Federal. A CUT é o próprio Governo.

47. Portanto, a FENAJUFE deve sair imediatamente da CUT pelega e filiar-se à CONLUTAS, para junto com a INTERSINDICAL, possa reorganizar a Classe Trabalhadora no Brasil, em especial as Trabalhadoras e Trabalhadores no MPU e judiciário federal.
Quem produz no Judiciário Federal e do Ministério Público da União são os Trabalhadores e Trabalhadoras.
48. A carga horário de Trabalho no MPU e judiciário federal às vezes ultrapassa as 10 horas diárias e não há, sequer,  pagamento de horas extraordinárias.
49. Funções que são ocupadas sem nenhum critério técnico. Pessoas que se eternizam na mesma função, sem o menor pudor. Funções distribuídas aos amigos do Rei.

50. A ditadura dentro dos Tribunais, a falta de transparência, os colegiados de fachada, dão o tom em muitos Tribunais e Procuradorias.
51. Pelo aumento de poder dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Serviço Público do Judiciário Federal e MPU. Não somos peças acessórias. Somos nós que carregamos o Judiciário e o MPU nas costas. Portanto, nada mais justo que os Servidores Públicos de Carreira do Judiciário Federal e MPU administrem os seus respectivos tribunais, fóruns, varas e cartórios, deixando aos Juízes a função de decidir nos processos judiciais.
52. A corrupção denunciada nos jornais e na imprensa dá a entender que falta muito ainda para chegarmos a um judiciário honesto e comprometido com os Trabalhadores e Trabalhadoras
53. O (a) Trabalhador (a) ainda é um cidadão (ã) desconhecido (a) no judiciário, que, na maioria só o freqüenta como parte no criminal ou como parte no Judiciário Trabalhista onde um patrão o roubou, deixando de pagar o seu direito trabalhista.

54. As brigas dos Ministros no STF deixaram à mostra, juntamente com o caso Dantas, de que lado o judiciário está.

55. Dos Trabalhadores é que não.

56. No caso da Justiça do Trabalho, no TST, foi decidido que uma Trabalhadora que trabalhou 18 anos, três vezes por semana, para a mesma patroa, não é empregada doméstica, pois prestou “serviço eventual”. Sim, serviço eventual, em quase duas décadas. Só isto. Duas décadas devem ser, na visão do TST, insignificante.

57. Esta decisão com outras só reafirma o caráter de Classe dos tribunais. Estão na defesa dos patrões e não dos Trabalhadores e Trabalhadoras.
58. Os juízes e promotores que ousam desafiar o sistema pagam um preço muito alto. O juiz De Santis que o diga. E temos a responsabilidade de defender os juízes e promotores que ousam desafiar o sistema.
59. O judiciário ainda é dos Dantas e não é do João e da Maria.

60. O judiciário eleitoral não consegue deter o abuso do poder econômico. E qualquer um pode contratar 10 mil cabos eleitorais. Desde que registre em carteira. É o abuso do poder econômico da forma legal.
61. Especificamente, sabemos que a cada grau que aumenta nos tribunais, mais conservadores são os juízes.

62. Este é o nosso judiciário. Quase cavérnico, ou, no mínimo, próximo da Idade Média. Com toda certeza, o mais atrasado de todos os “poderes”.

63. E é dentro deste judiciário com caráter autoritário e até despótico, que temos que Lutar para que um novo modelo de judiciário apareça.
64. As decisões dentro dos Tribunais ainda são tomadas sem levar em conta o sentimento e a opinião dos Trabalhadores que carregam o judiciário nas costas. É hora de reverter este quadro.
65. As dificuldades encontradas nas aprovações de nossos projetos demonstram que é necessária uma Federação mais forte e atuante do que a majoritária da FENAJUFE. O retorno às lutas e a volta da independência da FENAJUFE em relação a Governos patrões é urgente.

66. Um Plano de Carreira que contemple todas as nossas atribuições é fundamental para uma nova dimensão profissional e retomada de um perfil de Estado que queremos.

A Burocratização Sindical. Consciência Política: quando não se tem, constrói-se
67. Durante os últimos anos, os Sindicatos do Judiciário Federal e MPU estiveram tão envolvidos com as lutas dos servidores, às voltas com as inúmeras tentativas de subtração de seus direitos políticos, lutas por melhoria salarial e contra as mal-fadadas reformas da Previdência, Trabalhista, Tributária, do Judiciário, Sindical, dentre tantas outras, que são poucas as vezes que pudemos dar atenção às questões básicas, primárias das lutas de classe.

68. Realmente, as principais lideranças sindicais, dentro dos sindicatos nos diversos Estados e também na FENAJUFE têm tido tanto com que se ocupar, principalmente depois do advento do Governo Lula, ou Lulo-Petismo, que não têm condições – e como teriam?? – de cuidar muito da própria base, cuidar para que os servidores não percam sua capacidade de questionamento, sua autonomia de pensamento em relação aos órgãos em que trabalham, para que conservem sua capacidade de luta por condições melhores e mais favoráveis de vida, de trabalho, a qualidade da convivência em grupo, a formação sindical, a instrução em relação às condutas a ser adotadas em face das crescentes práticas de assédio moral.

69. Disso decorre que, quando a participação do servidor é mais necessária, como em momentos em que o Governo Lula tenta cassar direitos, inclusive infringindo a Constituição Federal, através de práticas inadmissíveis de subtração do direito de greve, congelamento de vencimentos e tantas outras, os servidores encontram-se dispersos e nem sempre prontos ou dispostos a fazer valer sua voz e cobrar pelo respeito aos seus direitos.

70. A culpa pela situação de desmobilização enfrentada por muitos estados, muitas vezes é dos próprios dirigentes sindicais, baseados em seus sindicatos ou na própria FENAJUFE, porque quando as diversas situações enfrentadas nos tolhem do convívio com a base, nos afasta de suas reais necessidades, nem sempre fomos presentes; e quando se faz necessário uma base fortalecida com Servidores Públicos Federais instruídos e cientes de suas possibilidades, de sua força, não a temos e, tampouco, tentamos construir tal realidade.

71. Muito se fala em desmobilização, quando na verdade pouco se faz para combatê-la. A idéia do sindicato para lutar apenas “por dinheiro”, por melhoria salarial está cada vez mais difundida em muitos rincões do país. E, por outro lado, a figura do sindicato “que só procura o sindicalizado em época de greve” também. 

72. Esse é um fator que gera desconfiança entre o sindicalizado, gera preconceito contra os sindicalistas “de plantão” e desagrega os servidores da base, que deveriam estar em constante contato com seu sindicato; e o sindicato, bem como a FENAJUFE, principalmente, deve promover maiores ações que visem a formação sindical, o aperfeiçoamento e aprendizado dos sindicalizados e dos líderes sindicais, de maneira a promover sindicatos e Federação em prol dos Servidores do Judiciário Federal, que são ao mesmo tempo o seu fim maior e a razão de sua existência.

73. Na prática, o Sindicato não burocratizado é aquele em que o sindicalizado é diariamente ouvido e respeitado, de todas as formas. Não só através da manutenção de um canal direto de comunicação entre os sindicalizados e os membros da Direção Executiva, mas também através da transparência das decisões, reuniões, contas, contratações, em resumo, tudo que diga respeito ao Sindicato.

74. O mesmo pode ser dito através das práticas do Sindicato não burocratizado que prioriza ações que propiciem o maior bem-estar do Sindicalizado e melhores condições de trabalho, além de convênios e ações de qualidade de vida.

75. O Sindicato não burocratizado também inova ao tentar parcerias com os órgãos do Judiciário Federal, no sentido de promover palestras de formação jurídica e sindical e de conscientização contra assédio moral ou outros, introjetando o debate crítico dentro do Local de Trabalho.

76. Todas essas ações favorecem os sindicalizados e elevam o Sindicato não burocratizado a uma condição privilegiada, na medida em que conta com a confiança de seus sindicalizados, podendo implementar cada vez mais, medidas que tragam benefícios aos sindicalizados e estreitar a relação Sindicato-Sindicalizado, não desfazendo totalmente a mobilização dos servidores, sempre atentos ao seu Sindicato.

77. A crítica que se faz, todavia, às ações implementadas por alguns fóruns de formação sindical promovidos por entidades sindicais, federações e organismos autônomos, é que raramente ficam restritos à formação sindical propriamente dita, mas impõem este ou aquele posicionamento político-partidário, sem a garantia do respeito a opiniões contrárias. Isso é nocivo ao fim ao qual se pretende e não promove o debate tantas vezes saudável e necessário, já que o sindicalizado se sente oprimido, intimidado.

78. Prova disso é a divisão que se perpetra dentro da própria FENAJUFE, onde em Congressos ou Plenárias pode-se ter facilmente a impressão de que não se está reunindo para implementar políticas e ações em prol do servidor, mas envolvido em disputas político-partidárias que dividem as principais lideranças, principalmente em anos eleitorais, como é o caso de 2010.

79. Acreditamos que os interesses políticos de candidaturas individuais deste ou daquele membro de direção sindical, em sindicatos e Federação, não podem se sobrelevar aos interesses gerais da categoria, nem podem pautar as discussões em plenárias ou congressos. 

80. As atitudes por vezes observadas, de líderes sindicais utilizando-se de sindicatos e federação como verdadeiro trampolim político, base de suas campanhas, é fator que desmobiliza a categoria, traz a desconfiança dos sindicalizados e desmerece a luta de uma maioria de líderes sérios e comprometidos com as lutas dos servidores sindicalizados. É um verdadeiro calcanhar de Aquiles, a ser explorado pelas entidades patronais.

81. Nossa luta não pode fugir a critérios rígidos, ideais maiores e pautar-se sempre pelos interesses do funcionalismo público do Judiciário Federal e MPU. Porque quando o sindicalizado se fortalece em sua base, ganham os sindicatos e também a Federação.  Ganhamos todos, porque fortalecemos nossas lutas e mostramos uma unidade que na maior parte das vezes está ausente quando pautamos nossas reivindicações.

82. Os Sindicatos não burocratizados devem ter a prestação de contas acessíveis aos Trabalhadores. Nele o dirigente não deve se perpetuar (como se fosse dono). Não deve ter mais vantagens do aquele que está trabalhando no Local de Trabalho. Não deve ter regalias. E o Sindicato não burocratizado deve dar sempre, controle das ações, diretamente à base, colocando nela toda a orientação e conduta dos destinos do Sindicato.
83. A politização e o debate devem ser aprofundados, mantendo-se a possibilidade, sempre, de que cada Sindicalizado possa expressar o seu pensamento político e ideológico, sem barreiras na construção da consciência da Classe Trabalhadora, em especial dos Servidores Púbicos Federais no Judiciário Federal e MPU, mantendo-se, a independência em relação a Governos, patrões e administrações do MPU e Judiciário Federal. Ou seja, ser diferente da CUT, que virou Governo patrão. A CUT foi tudo que devíamos ser e hoje é tudo que não devemos ser. Uma pena.
Alteração do Estatuto da FENAJUFE: Começando pela Arrumação da Própria Casa.
84. Entendemos que para a consecução de quaisquer de nossos anseios nos tribunais e na sociedade, temos que começar pelo exemplo. Por isso, somos a favor de uma reforma da FENAJUFE que, após anos de existência, nunca passou por uma análise séria de sua atuação, sendo muitas vezes, a primeira a não lutar pelo direito do Trabalhador.

85. A reforma começaria pela democratização dos sistemas eletivos de delegados a Congressos e Plenárias e da própria Diretoria da Federação, evitando a concentração de poderes nas mãos de poucos e diminuindo a abismal desigualdade que hoje se observa entre o número de representantes por Estado.

86. Assim, a proposta é de alteração, primeiro do art. 14, do Estatuto da FENAJUFE, que dispõe sobre a quantidade de delegados a que tem direito cada sindicato afiliado. O Parágrafo Primeiro do Art. 14 do Estatuto da FENAJUFE passaria a dispor o seguinte:

87. “Parágrafo 1º - O número de Delegados de Base ao Congresso da FENAJUFE, a serem escolhidos em Congressos, Encontros ou Assembléias Gerais das entidades filiadas, é de 1 (um) para cada contingente de 50 (cinquenta) sindicalizados na base ou fração igual ou superior a 51 (cinqüenta e um), até o limite de 120 (cento e vinte) delegados, todos escolhidos de acordo com o critério de proporcionalidade, quando houver mais de uma chapa ou pela votação nominal de candidatos a delegados concorrentes”.
88. “Parágrafo 4º - Para a eleição de Delegados de Base ao Congresso da FENAJUFE, será exigida uma presença de 30% (trinta por cento) maior do que o número de Delegados a que tem direito cada entidade filiada, conforme o Parágrafo 1º ”.
89. A presente alteração, como dito, visa a minorar a imensa disparidade existente entre os sindicatos filiados nos Estados menores, em relação aos demais, resguardando e assegurando aos Estados com maior número de sindicalizados que, obviamente, podem e devem ter maior número de delegados e observadores; mas nada justifica que um sindicato tem ha tamanha sobrevalência em relação à quase totalidade dos demais.
90.  E também, uma segunda alteração, visa a compensar o previsível aumento de gastos em geral, tanto por parte da FENAJUFE, quanto para os sindicatos de base, para propiciar a estrutura necessária, em encontros, plenárias e congressos, dado ao incremento no número de delegados. 
91. Essa alteração atinge o número de observadores a que cada sindicato tem direito em plenárias e congressos, diminuindo substancialmente o número de observadores, já que estes, os observadores, não têm direito a voto. Assim, o Parágrafo 2º do Estatuto da FENAJUFE, que dispõe sobre o número de observadores, passaria a dispor o seguinte:
92. “Poderão ser eleitos Observadores ao Congresso, apenas com direito a voz, no máximo 20% (vinte por cento) dos delegados a que tem direito a entidade filiada”.

93. O que também não se justifica é que as decisões em torno de negociações de suma importância para a categoria fiquem a mercê de um único sindicato ou Coordenador da FENAJUFE. Entendemos do contrário: todos os debates, negociações, decisões, empreendimentos de qualquer sorte referentes, principalmente, aos direitos dos Servidores e que influam direta ou indiretamente em acréscimos ou decréscimos na carreira do funcionalismo público federal do judiciário e MPU devem-se dar através de um comando nacional, com membros escolhidos e enviados pelos Estados. 

94. Essa é a forma mais segura de evitar dissensos, como ocorreu no passado, onde depois das várias discussões e gastos em torno do plano de carreiras, um ou outro sindicato, atravessando as negociações e utilizando-se dos poderes supremos de um ou outro coordenador, decidiram em nome de toda a categoria.

95. Propomos que doravante seja levado a sério o comando nacional e seus membros, com alteração do Estatuto da FENAJUFE para que toda e qualquer decisão referente à carreira dos servidores do Judiciário Federal e MPU sejam submetidas antes a um Comando Nacional, composto por membros da Diretoria da FENAJUFE, por representantes dos Sindicatos afiliados e outras lideranças, sob pena de processo administrativo tendente à desfiliação e/ou condenação em multa.
96. Para tanto, propomos a inserção de um capítulo dentro do Estatuto da FENAJUFE, de forma a conter expressa previsão sobre o Comando Nacional, sua formação, seus membros, suas atribuições, sua dissolução e as penalidades previstas para todos, Diretores e Entidades Sindicais afiliadas, no caso de desrespeito ou atravessamento de suas decisões.
Um Plano de Lutas para Conquistar a Revisão Salarial e o Plano de Carreira
97. Contra a privatização das atividades do Auxiliar Judiciário e contra a extinção do cargo de Auxiliar Judiciário.

98. Defesa da Carreira em Y para o MPU e Judiciário Federal, com Plano de Carreira por Formação Escolar e não por cargo. À medida que o Auxiliar se formar no Ensino Médio, passará para a tabela de Ensino Médio. À medida que o Técnico se formar no Curso Superior passará para a tabela de Curso Superior. Desta maneira teremos somente tabelas de nível fundamental, médio e superior, eliminando todos os problemas de ascensão inconstitucional ou problemas de abismo salarial entre os cargos como é atualmente.
99. Em defesa da melhor remuneração dos Auxiliares e Técnicos, diminuindo a diferença entre o curso fundamental e médio para no máximo 20% entre as tabelas para o fundamental, médio e superior, já que hoje temos uma diferença superior a 60% entre elas.
100. Contra a extinção da especialidade do Agente de Segurança.
101. Porte de arma para o Agente de Segurança e Oficial de Justiça Avaliador Federal

102. Contra o desvio de função dos Agentes de Segurança.
103. Manutenção da GAS para os Agentes de Segurança.

104. Manutenção da GAE para os Oficiais de Justiça Avaliadores Federais.

105. Criação de cargos de Oficial de Justiça Avaliador Federal no Judiciário Eleitoral.
106. Transformação no PL 6613/2009 de Oficial de Justiça Avaliador da União para Oficial de Justiça Avaliador Federal.

107. Aposentadoria Especial para Agentes de Segurança.
108. Aposentadoria Especial para Oficial de Justiça Avaliador Federal.

109. Aposentadoria Especial para todos os Servidores Públicos que trabalhem em atividades insalubres, penosas ou perigosas.

110. Contra o PLP 549/2009 que congela os salários dos Servidores Públicos por 10 anos.

111. Pela aprovação do PL 6613/2009 – PCS 4.

112. Em defesa dos direitos dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Serviço Público e no Setor Privado.

113. Pelo fim do modelo de superávits primários, que deixa o nosso povo às minguas e com os ossos do banquete.
114. Defesa da reforma agrária sob o poder dos Trabalhadores e Trabalhadoras.
115. Defesa da Convenção 158/1978 da OIT (demissão imotivada).

116. Pela negociação coletiva no Serviço Público (Convenção 151/1978 da OIT)
117. Apoio ao MST (Movimento dos Sem Terra) para atuem contra o Governo Federal que não faz a reforma agrária.
118. Contra o REUNI e a privatização das Universidades Públicas, e em defesa da Escola Pública

119. Pela retirada das tropas brasileiras do Haiti.

120. Pela autodeterminação do povo Palestino
121. Luta contra a PPPs: Parcerias Público-privadas (lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, cujo pai é o Lula, PT e aliados). É a entrega total da coisa pública para a privada.
122. Luta contra a criação de fundações estatais para contratação de servidores pela CLT. Contra o PLP 92/2007.

123. Apoio às ocupações estudantis nas Universidades.
124. Pela nulidade da “compra” da Vale. FHC-PSDB-PFL presentearam os amigos com a Vale e ludibriaram o povo brasileiro e Lula continua com a privatização da Vale.
125. Pelo fim dos leilões (privatizações) dos poços de petróleo realizados por FHC e Lula. É Lula, PT, PC, PMDB, PR, ..., vendendo a Petrobrás de modo disfarçado (e muito mal disfarçado).
126. Contra o calote no pagamento de precatório dos Servidores Públicos e contra a retirada do caráter alimentar dos precatórios e contra os leilões dos precatórios. Contra a PEC 12/2006.

127. Contra a criminalização dos Movimentos Sociais.

128. Desenvolvimento de estatística para verificação do número de negros e minorias que Trabalham no MPU e Judiciário Federal, para que se possa desenvolver políticas efetivas em defesa do negro e da negra e minorias.

129. Efetivar ações e debates dentro do Judiciário Federal e MPU sobre a violência doméstica, sobretudo, em relação violência sofrida pelas crianças e mulheres.
130. Contra a Lei da Grilagem que doa terras públicas até 1.500 hectares para os grileiros.
131. Fim das contratações temporárias, terceirizações e de estagiários (escravos disfarçados) no Serviço Público e do regime celetista no Serviço Público.
132. Pelo aumento do índice de produtividade rural para efeitos de Reforma Agrária.

133. Reajustes lineares anuais, conforme manda a norma, e não enganações aos Trabalhadores e Trabalhadoras.
134. Luta em defesa dos aposentados e pensionistas e luta pela aprovação da PEC 555/2006, evitando a contribuição dos aposentados para a Previdência.

135. 30 horas semanais para os Trabalhadores e Trabalhadoras no Judiciário Federal e MPU.
136. 30 horas semanais para todos os Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil.

137. Luta para que os Trabalhadores nas Entidades Sindicais (especialmente na FENAJUFE e nossos Sindicatos) tenham 30 horas semanais de Trabalho, dando o exemplo daquilo que estamos cobrando dos Tribunais e Procuradorias (no SINDIJUFE-MT são 30 horas semanais para Trabalhadores e Trabalhadoras administrativas e 20 horas semanais para operacionais).
138. Luta pela liberação dos Servidores Públicos do Judiciário Federal e MPU para eventos Sindicais sem reposição de hora ou serviço.

139. Fim da intromissão do Estado nas Entidades Sindicais, em especial, sobre o Mandato Classista. Imediato pagamento dos diretores classistas pelo Órgão de origem. Os juízes são liberados e pagos pelo Tesouro e nem entidades Sindicais possuem. São Associações. Tratamento isonômico imediato, já.

140. Que a FENAJUFE denuncie a fraude das mesas de negociação (mesas de tapeação), já que passados quase oito anos e o Governo Federal não devolveu o Mandato Classista, não deu FGTS para os empregados domésticos, não devolveu um único direito tirado por FHC.
141. Pelo pagamento dos passivos trabalhistas e demais direitos dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Judiciário da União.

142. Mais respeito dos Tribunais aos Trabalhadores e Trabalhadoras no Serviço Público do Judiciário da União e Ministério Público da União.
143. Pelo fim das cargas de Trabalho desumanas nos Tribunais e Procuradorias.
144. Pelo direito irrestrito de Greve, regulamentado pelos próprios Trabalhadores.
145. Pelo fim da intromissão do Ministério Público do Trabalho na declaração de Greve ilegal.

146. Desfiliação da CUT pelega e chapa branca.

147. Filiação da FENAJUFE à CONLUTAS.

148. Pela independência da FENAJUFE em relação ao Governo Lula e a qualquer Governo.
149. Pelo fortalecimento da CNESF e participação efetiva da FENAJUFE na CNESF.
150. Contra o congelamento salarial de 10 anos. Contra o PLP 01/2007, que corre paralelamente ao PLP 549/2009.
151. Luta contra as torturas patrocinadas por agentes policiais do Estado.

152. Luta pela desapropriação das fazendas que utilize mão-de-obra análoga à de escravo.

153. Luta pelo fim dos privilégios do foro privilegiado para autoridades. Em uma “República” todos devem se subordinar às mesmas regras de julgamento e de julgadores.
154. Contra a retirada de direitos previdenciários dos Trabalhadores e Trabalhadoras.
155. Contra o uso do FGTS e do FAT para utilizar no PAC (Programa de Aceleração do Capital, digo, do Crescimento) nas obras superfaturadas. Este dinheiro é dos Trabalhadores e Trabalhadoras.

156. Defesa do salário mínimo do DIEESE, lembrando ao Governo Federal que eles sempre defenderam isso e agora recusam a falar no assunto. Vamos lembrar o PT, Lula, o PC do B e os outros aliados.
157. Pela construção de um dia de Greve geral no país.

158. Contra a retirada de direitos trabalhistas na CLT. Contra o PL 1.987/2007 que revoga a CLT do Art 1º ao 642, além de leis extravagantes.
159. Pela reestatização da EMBRAER;

160. Contra o projeto de execução fiscal administrativa (cobrança administrativa do crédito da Fazenda Pública) que o Governo Federal está querendo implantar no Brasil, iniciando a privatização do judiciário e entregando, futuramente, aos bancos mais uma fatia da coisa pública. 
161. Contra a PEC 02/2003 que coloca milhares de pessoas sem concurso no órgão em que trabalha e estabiliza milhares de cedidos.
162. Contra a PEC 54/1999 que dá estabilidade aos funcionários da administração direta e indireta que ingressaram no serviço público antes de 1988.
163. Contra a Contribuição Sindical (imposto sindical).

164. Contra o fim da estabilidade no Serviço Público, através da avaliação de desempenho. Contra o PLP 248/98.
165. Defesa do recesso judiciário no PL 6.645/2006.
166. Luta pela reestruturação dos Auxiliares Operacionais de Serviços Diversos para o nível intermediário, na Justiça do Trabalho.
167. Adoção e defesa pelos Sindicatos do código aberto nos programas e sistemas operacionais utilizados na área de informática.
168. Luta para que o MPU e o Judiciário Federal utilizem o código aberto nos programas e sistemas operacionais na área de informática.
169. Respeito das Procuradorias e Tribunais aos Trabalhadores que ficaram doentes em decorrência do Trabalho. Hoje, a maioria desses Trabalhadores é jogada em um canto e são considerados descartáveis, pois não podem mais “produzir”. Contra a implantação de produção a qualquer custo nos Tribunais e Procuradorias. Mais respeito aos Trabalhadores que carregam o piano nesses órgãos.

170. Pelo fim da aposentadoria compulsória como pena para Juízes e Promotores. Que os Juízes e Promotores sejam penalizados como todo cidadão quando julgados culpados. Que perca o cargo como todo cidadão, quando penalizado com a pena de demissão. Aposentadoria compulsória é um privilégio inaceitável.
171. Contra as ações “orientativas” da Fundação Getúlio Vargas, que tem levado para os Tribunais, a mentalidade do setor privado, incentivando a produção a qualquer preço e a qualquer custo, falseando a condição de Trabalhador e nos colocando como “colaborador”.
172. Maior poder de decisão aos Trabalhadores do Serviço Público no MPU e Judiciário Federal, nas deliberações administrativas.
173. Pagamento de retroativos pelos Tribunais e Procuradorias, obedecendo a uma escala de pagamento dos créditos mais antigos, independente de qual casta pertença.
174. Luta pela implantação do Imposto Sobre Grandes Fortunas.

175. Luta pela redução da alíquota do Imposto de Renda dos Trabalhadores e combate à sonegação.

176. Luta pela aprovação de adicional de qualificação para os Técnicos e Auxiliares (que ficaram de fora) com curso superior (PL 319/2007).

177. Eleição direta na escolha dos Diretores Gerais em todos os Tribunais e MPU com a participação dos Servidores Públicos.
178. Decisões administrativas dos Tribunais e Procuradorias por colegiados que tenham a participação paritária dos Servidores Públicos do Judiciário Federal e MPU, respectivamente, buscando um Serviço Público de qualidade, gratuito e acessível aos usuários.
179. Luta contra a implantação de gerenciamento que visa lucros nos setores privados e transplantados para dentro do Serviço Público, notadamente, no Judiciário Federal. O Serviço Público não visa lucros e sim serviços de primeira qualidade aos seus usuários.

180. Pelo fim da remoção de ofício no Judiciário Federal e Ministério Público da União.

181. Luta pela garantia de saúde aos Trabalhadores e Trabalhadoras do MPU e Judiciário Federal custeados pelo orçamento da União. Contra a privatização dos Serviços de Saúde no MPU e no Judiciário Federal.

182. Por um Plano de Carreira com a participação paritária, na elaboração e regulamentação, da FENAJUFE.

183. Que no Plano de Carreira os Sindicatos sejam ouvidos e chamados a participar na FENAJUFE sobre cada ponto importante para a categoria e impedir que pessoas ou Sindicatos possam falar em nome da categoria sem estar respaldado pela maioria dos Sindicatos filiados à FENAJUFE, através de decisões dos Sindicalizados em cada Sindicato filiado à FENAJUFE.

184. Retorno do cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal.

185. Pagamento da GAE e GAS no valor de 50% do último nível de OJAF e para o Agente de Segurança.
186. Contra a privatização do setor de segurança no Judiciário Federal e MPU e que os Tribunais e MPU qualifiquem os profissionais de acordo com a Lei.

187. Contra a privatização do setor de informática dos Tribunais e MPU

188. Luta pela criação de cargos nos Juizados Especiais Federais, impedindo que os Trabalhadores e Trabalhadoras da Justiça Federal acumulem o trabalho das varas e dos juizados ao mesmo tempo.

189. Luta contra o assédio moral nos locais de Trabalho.

190. Luta contra o abuso do poder econômico nas eleições.

191. Luta para que a Justiça Eleitoral venha a ter somente juízes federais, já que é do Judiciário Federal.

Ana Luiza Vieira Müller – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Andréa dos Santos Silva – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Sandro Gonçalves Delgado – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Walderson de Oliveira Santos – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Marcelo Lincoln Evangelista – SINDIJUFE – MATO GROSSO
Pedro Aparecido de Souza – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Ivan Leite Louredo – SINDIJUFE – MATO GROSSO

Antonio Carlos Albert – SINDIJUFE – MATO GROSSO
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